
MUNIC|PIO DE GARANHUNS

SECRETARIA DE FINANçAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OO4/2026/ADM/PMG

INEXIGIBILIDADE NO OO3/2026/ADM/PMG

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO OO4/2O26.SECP/ADM

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO O MUNrcíPIO
DE GARANHUNS E DO OUTRO A
EMPRESA CESPAM CENTRO DE
ESTUDOS, PESQUISA E ASSESSORIA EM
ADMTNTSTRAçÃO MUNTCTPAL LTDA,
COMO MELHOR ABAIXO SE DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE GARANHUNS, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Santo Antônio, n" 126, Centro, Garanhuns,
Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF sob o no 11.303.906/0001-00, neste ato representado pela
Secretária Municipal de Finanças, a Sra. MARíLh RAQUEL SIMÕES LINS, brasileira, casada,
residente e domiciliada na Rua Vereador Oswaldo Xavier, n" 207, Bairro: Amaro Branco, Olinda/PE,
inscrita sob o CPF no 0U.020.284-09 e RG no 4.925.249 SDS/PE, e de outro lado, a empresa
CESPAM - CENTRO DE ESTUDOS, PESQUISA E ASSESSORIA EM ADMINISTRAçÃO
MUNICIPAL LTDA, situada à Rua Visconde de lnhaúma, no 410, 1o,2' e 3o andar, bairro Maurício
de Nassau, CEP 55.012-010, Caruaru - PE, inscrita no CNPJ sob o no 69.908.994/0001*45- Fone:
81-3721-7522, site www.cespam.com.br, e-mail para atendimento cespam@cespam.crm.br, neste
ato representada por seu sócio/procurador/administrador, Sr. BERNARDO DE LIMA BARBOSA,
brasileiro, casado, Contabilista/Advogado, Portador do RG No 810.266 SDS/PE e CPF No

031.276.214-34, residente na Rua Dr. Júlio Pires Ferreira,756, Maurício de Nassau, Caruaru/PE,
conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no

00412026 e em observância às disposiçÕes do Art. 74 lnc. lll da Lei Federal no 14J33121, de 01 de
abril de 2021, Lei Municipal no 3918/2013, Lei Municipal387812013 e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da lnexigibilidade no 003/2026, mediante
as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRTMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para a prestação
de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria nas áreas de execuçáo orçamentária,
contábil, financeira e de gestão fiscal mostra-se necessária para atender às demandas permanentes
e especializadas da Secretaria Municipal de Finanças do Município de Garanhuns.

1.2. O contratado, registrado no CNAE 69.20-6-01 fica obrigado a prestar os serviços conforme
disposto no termo de referência vinculado a lnexigibilidade no 00312026.

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - UGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1 A duração da Contrataçâo para o presente Objeto é de 12 (doze) meses, podendo ser
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

prorrogado nos termos art. '105, inciso ll, da Lei no 14.1332021e posteriores alterações.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULATERCETRA- DAEXECUçÃO

3.1 A solução proposta consiste na prestação continuada de serviços técnicos profissionais de
assessoria e consultoria especializada nas áreas contábil, orçamentária, finaneeira e de gestão fiscal,
destinados a atender às demandas permanentes e estratégicas da Secretaria Municipalde Finanças
e Planejamento do Município de Garanhuns/PE, em conformidade com a legislação vigente e as
normas expedidas pelos orgãos de controle.

Os serviços serão executados de forma integrada, presencial e remota, compatível com a realidade
administrativa do Município, abrangendo orientação técnica aos servidores, acompanhamento das
rotinas operacionais, capacitação continuada, elaboração de demonstrativos legais, relatorios
gerenciais e assessoramento à tomada de decisão da gestão pública.

6.1 Assessoria Técnica em Contabilidade Pública, Execuçáo Orçamentária e Tesouraria

A CONTRATADA deverá prestar orientação técnica permanente aos servidores municipais
vinculados às áreas de contabilidade, execução orçamentária, tesouraria e gestão fiscal, abrangendo,
no mínimo:

. orientação quanto aos procedimentos básicos necessários à execução do orçamento, à
gestão financeira e fiscal do Poder Executivo, em conformidade com a Lei no 4.32011964, a Lei
Complementar no 101/2000 e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público -
NBCASP;
. acompanhamento e orientação das rotinas de programação, execução e controle da receita
e da despesa pública;
. assessoramento quanto à formalização da despesa pública, incluindo as fases de empenho,
liquidação, pagamento, organização e arquivamento da documentação.

6.2 Consultoria Presencial e Atendimento Remoto

A prestação dos serviços compreenderá consultoria presencial, mediante a realização de 01 (uma)

visita semanal, conforme cronograma definido pela Administração, bem como consultoria remota, por

meio de e-mail, telefone e outros meios de comunicação, para esclarecimento de dúvidas,
acompanhamento das rotinas e orientação técnica contínua.

6.3 Capacitação e Treinamento de Servidores Municipais

A solução inclui a realização de treinamentos e capacitaçÕes específicas para os servidores das
áreas de contabilidade, execução orçamentária e tesouraria, contemplando, dentre outros conteúdos:

procedimentos básicos de contabilidade pública, orçamento, receita e despesa;
programaçáo financeira, cronograma de desembolso e fontes de recursos;
contingenciamento de despesas e limitaçáo de empenho;
abertura de créditos adicionais suplementares, especiais e extraordinários;
controle financeiro e serviços de tesouraria.

6.4 Demonstrativos Contábeis, Relatórios Fiscais e Prestações de Contas
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

A solução abrangerá a elaboraçáo e o acompanhamento dos seguintes instrumentos:

. demonstrativos contábeis e balanços anuais exigidos pela Lei no 4.32011964 e pela Lei de
Responsabilidade Fiscal ;. Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO e Relatório de Gestão Fiscal- RGF,
conforme normativos da Secretaria do Tesouro Nacional;
. demonstrativos bimestrais de aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do
ensino e balancetes financeiros para apresentação ao Conselho do FUNDEB;
. elaboração dos relatórios e demonstrativos integrantes da Prestaçâo de Contas Anual do
Município, conforme legislação específica e normas do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

- TCE-PE, bem como orientação aos servidores municipais durante todo o processo.

6.5 Sistemas Oficiais, Controle Externo e Audiências Públicas

A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico para:

. instrução e orientação dos servidores quanto à alimentação e envio de dados ao SICONFI;

. capacitação dos servidores responsáveis pelo repasse mensal de informações contábeis e

orçamentárias ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco;
. disponibilização de dados e informaçôes contábeis, financeiras e de gestão fiscal para

audiências públicas realizadas pelo Poder Executivo.

6.6 Relatorios de Gestão e Acompanhamento Gerencial

A solução inclui a elaboração quadrimestralde Relatórios de Gestão Municipal, contendo análises de
receitas, despesas, limites legais, indicadores fiscais, resultados orçamentários, nominais e
primários, bem como recomendações técnicas voltadas à melhoria da gestão fiscal, ao equilíbrio das

contas públicas e ao fortalecimento da transparência e do controle administrativo.

6.7 A entrega dos serviços desta contratação dar-se-á de forma continuada, mediante a prestação

de assessoria e consultoria técnica especializada nas áreas contábil, orçamentária, financeira e de
gestão fiscal, compreendendo orientaçÕes técnicas, acompanhamento das rotinas administrativas,
análises, relatorios, pareceres, manifestaçÕes técnicas, treinamentos e demais produtos decorrentes
das atividades contratadas, conforme as demandas apresentadas pela Secretaria Municipal de

Finanças do Município de Garanhuns/PE.

6.8 Os serviços serão prestados de forma presencial e remota, de acordo com a natureza da

demanda, incluindo a realizaçâo de visitas técnicas semanais, atendimento por meio eletrônico e

demais canais de comunicação institucional, devendo a CONTRATADA assegurar a@sso direto aos

profissionais responsáveis e atendimento tempestivo às solicitações formuladas pela

CONTRATANTE, observados os prazos definidos em cada solicitação formal ou Ordem de Servíço.

6.9 A entrega ocorrerá em meio físico ou digital, preferencialmente por meio eletrônico, mediante

o encaminhamento de relatorios técnicos, notas explicativas, pareceres, demonstrativos contábeis e

fiscais, planilhas, quadros analíticos, orientações formais e demais documentos pertinentes,

devidamente identificados, datados e assinados pelos responsáveis técnicos, quando aplicável.

6.10 Sempre que necessário, a CONTRATADA deverá fornecer esclarecimentos complementares,
ajustes ou adequações nos materiais apresentados, sem ônus adicional para a CONTRATANTE,
desde que tais providências estejam relacionadas ao objeto originalmente contratado e às

solicitaçÕes formuladas pela Administração.

6.11 As entregas consideradas relevantes ou conclusivas deverão ser formalmente comunicadas
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

à CONTRATANTE, por meio de e-mail institucional ou outro meio oficial definido, de modo a
possibilitar o adequado acompanhamento, conferência e atesto pela fiscalização do contrato.

6.12 O aceite das entregas ficará condicionado à verificação da conformidade técnica dos serviços
prestados em relação às demandas e orientaçôes da CONTRATANTE, não afastando a
responsabilidade da CONTRATADA por eventuais falhas, omissões ou incorreçÕes que venham a
ser identificadas posteriormente, nos termos da legislaçâo e do instrumento contratual.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual, uma vez que a execução dos
serviços técnicos profissionais especializados possui natureza singular e depende da atuação direta
do contratado, cuja notória especialização fundamenta a contratação por inexigibilidade de licitação,
nos termos do art. 74, inciso ll, da Lei n' 14.13312021.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREÇO

5.1. O Valor Global da prestaçâo do serviço ora contratado é R$ 435.500,00 (quatrocentos e trinta
e cinco mil e quinhentos reais), dividido em 12 (doze) parcelas de R$ 33.500,00 (trinta e três mil e
quinhentos reais), acrescida de mais uma parcela adicional no mesmo valor, pela elaboração dos
instrumentos de prestação de contas anual.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação.

6. CLÁUSULASEXTA-PAGAMENTO

6.1. Pelo fornecimento da prestação de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria
nas áreas de execução orçamentária, contábil, financeira e de gestão fiscal, a CONTRATANTE
efetuará o pagamento à CONTRATADA mediante a apresentação da correspondente Nota

Fiscal/Fatura, devidamente protocolada e acompanhada do Atestado de Recebimento e
Conformidade emitido pela Secretaria Municipal de Finanças.

6.2 A mediçáo dos serviços prestados será realizada com base nas atividades efetivamente
executadas no período, nos produtos técnicos entregues, nos relatórios, pareceres, orientações e

demais demandas atendidas, conforme previsto no contrato e nas ordens de serviço eventualmente
expedidas, devendo tais serviços ser previamente validados pela fiscalizaçáo do contrato.

6.3 Apos a validação da medição e o atesto formal por parte da CONTRATANTE, ficarâ
autorizada a emissão da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. O pagamento será efetuado no
pruzo de até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente
atestada, observadas as disposiçôes contratuais e legais aplicáveis.

6.4 O pagamento será realizado até o 30o (trigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação

dos serviços, por meio de ordem bancária, mediante deposito ou transferência eletrônica, em conta

corrente de titularidade da CONTRATADA, a ser indicada no corpo da Nota Fiscal/Fatura, contendo
o nome e número do banco, agência e conta.

6.5 Na hipotese de constataçâo de qualquer incorreção na Nota Fiscal/Fatura ou de ocorrência
de circunstância que inviabilize o pagamento, o prazo previsto fic,ará suspenso, reiniciando-se sua
contagem a partir da regularizaçâo da pendência, sem que disso decorra direito a atualização
monetária ou acréscimos
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

6.6 A CONTRATANTE não efetuará pagamento por meio de títulos descontados, cobranças
bancárias, cessão de crédito ou operações de factoring, tampouco realizarâ pagamento enquanto
houver pendência de liquidação de obrigação financeira imputada à CONTRATADA, decorrente de
penalidade ou inadimplemento contratual, podendo os valores correspondentes ser compensados
com créditos existentes, sem geração de acréscimos.

6.7 O Município reserva-se o direito de deduzir do montante a pagar os valores correspondentes
a multas, indenizações ou outras obrigaçôes de responsabilidade da CONTRATADA, na forma
prevista no contrato e na legislação aplicável.

6.8. DA RETENÇÂO DE |RRF

Serão retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas
estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na lnstruçâo
Normativa RFB no 1.23/,12012 e no Decreto Municipal no 03012023, ou em outro normativo que possa
substituí-los. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas
fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaração, quando aplicável, para comprovar
a não retençâo do imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal.

6.9. DO PAGAMENTO PENDENTE pOR ERRO NA COBRANÇA OU OUTRA CTRCUNSTÂwC|n

Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situaçÕes que impossibilitem a liquidação
da despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias
para correção. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.10. DA RETENÇÃO DE ISSQN PELO MUNICÍP|O

O município realizarâ a retenção na fonte do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSON)
na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados
e a Prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acordo com a legislação
vigente.

6.11. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA.

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços
declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei

Complementar no. 12312OOO e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS

correspondente.

6.12. ALÍOUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÃO PCLA ME OU EPP

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a

alíquota no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do lSS, quando devido
ao Município de Garanhuns, conforme disposto na Lei 12312006 e na lei 432512016.

6.13. DA RETENÇÃO DE INSS

Deverão ser observados o disposto na lN RFB No 211012022 dispÕe sobre normas gerais de
tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social

e das contribuiçÕes devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal

do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e 122.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
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iiUNICíPIO DE GARANHUNS

7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 2610112026.

7.2. Apos o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mantido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao prímeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser detenninado(s) pela legislaçáo então em vigor.

7.6. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçÕES OO CONTRATANTE

a) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços, por meio de gestor e fiscal
formalmente designados, conforme disposto no art. 117 da Lei no 14.13312021, adotando as
providências necessárias à correção de falhas ou irregularidades.

b) Fornecer à CONTRATADA as informações, documentos e condições necessárias à adequada
execução dos serviços contratados.

c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA nos prazos e condições estabelecidos no contrato,
desde que comprovada a regular execução dos serviços.

d) Aplicar as sançôes administrativas cabíveis em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, observados o contraditório e a ampla defesa, nos termos dos arts. 156 a 159 da Lei
no 14.13312O21.

e) Providenciar a publicaçáo do extrato do contrato e de seus eventuais aditamentos, conforme
exigido pela legislação vigente.

cLÁusuLA NoNA - oBRrcAÇÕes oo coNTRATADo

a) Executar os serviços técnicos profissionais especializados de assessoria e consultoria nas
áreas de execução orçamentária, contábil, financeira e de gestâo fiscal, em conformidade
com este Termo de Referência, o contrato e a legislação vigente, observando os principios
da eficiência, legalidade, economicidade e interesse público, nos termos da Lei no

14.133t2021.
b) Manter, durante toda a vigência contratual, as condiçôes de habilitação e qualificação

exigidas no processo administrativo, bem como a regularidade fiscal, trabalhista,
previdenciária e técnica necessária à execução do contrato, conforme arts. 62 e 67 da Lei

no 14.13312021.
c) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais e profissionais decorrentes da execução do contrato, não se estabelecendo
vínculo empregatício ou responsabilidade solidária ou subsidiária da CONTRATANTE, nos
termos do art. 121 da Lei no 14j331202'l

9.
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

d) Disponibilizar profissionais qualificados e preposto formalmente designado para atuar como
interlocutor junto à CONTRATANTE, assegurando suporte técnico contínuo, orientações
especializadas e pronta resposta às demandas apresentadas.

e) Comunicar formalmente à CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa comprometer a
execução regular dos serviços, adotando, de imediato, as providências necessárias à
correção de falhas ou inconsistências verificadas.

0 Executar os serviços com zelo, qualidade técnica e observância às normas legais e
regulamentares aplicáveis, respondendo por danos eventualmente causados à
Administração ou a terceiros, nos termos do art. 120 da Lei no 14.13312021.

g) Atender às solicitações formais da CONTRATANTE dentro dos prazos definidos
contratualmente ou, na ausência destes, em prazo compatível com a complexidade técnica
da demanda.

cLÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA - cARANTIA DE ExEcuçÃo

Não haverá exigência de garantia contratualda execução.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - TNFRAÇÕES E SANÇÕeS eOratNtSTRATlvAS

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, mm dolo ou culpa:

10.

10.1

11.

11.1

11.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

1 1.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta,

especialmente quando se recusar a enviar o detalhamento da proposta, quando exigido;

11.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

11.7 Fraudar a licitação

11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11 .10 Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei nP 12.846, de 2013.

11.11 Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civile criminal:

l. advertência;
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

ll. multa;
lll. impedimento de licitar e contratar e
lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.12 Na aplicação das sançÕes serão considerados

l. a natureza e a gravidade da infração cometida.
ll. as peculiaridades do caso concreto
lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
lV. os danos que dela provierem para a Administração Pública
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçÕes dos órgãos de controle.

11.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a3}o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial,
proporcional a infração, nos seguintes termos:

a) Para as infrações previstas nos itens 11.2, 11 .3 e 1 1 .4, a multa será de 3o/o a 15olo do valor do
contrato licitado.
b) Para as infraçôes previstas nos itens 11.6, 11.7,11.8, 11.9e 11.10, a multa será de 5o/oa30o/o

do valor do contrato licitado.

11.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.15 Na aplicaçáo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infraçôes administrativas relacionadas nos itens 1 1.2, 11.3 e 11.4, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o orgão ou entidade, pelo

ptazo máximo de 3 (três) anos.

11.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 11.6, 1 1.7, 11.8, 11.9 e 11.10,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçáo

observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021 .

11.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizarâ o descumprimento
total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contad
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

11.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.21 Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimaçâo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.22 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.23 A aplicação das sançÕes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma Íixado para o contrato.

1l2.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

í3. cLÁusuLA DÉclMA QUARTA - DorAçÃo oRÇAMENTÁRA

13.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geraldeste Municipio deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminada:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento

í4. cLÁUsULA DÉctMA QUINTA - DA FISCALIZAçÃO E GESTÃO cONTRATUAL

Prefeitura Municipal de Garanhuns - Secretaria de Finanças

Unidade Gestora: 1 - Prefeitura Municipal de Garanhuns;

8000 - Secretaria de Fi

8001 - Secretaria de Finanças;Unidade
F 04 - Adm

Subfunção: 123 - Administração Financeira;

401 -Apoio Gerencial e Tecnológico Para a do Modelo de Gestão;

Ação: 2.2086 - Administração Financeira e Contábil da Prefeitura;

Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas;

Fonte de Recurso: 1.501.0000 - Recursos
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

14.1 Afiscalização do contrato ficará a cargo do servidor JOSÉ EVERALDO DA SILVA designado
formalmente, através de portaria 09312026 - GP, sendo o servidor responsávelque deverá responder
pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal no 5.183 de
2023.

15.2 A gestão do contrato Íicará a cargo do servidor DENIS OLIVEIRA DA SILVA, designado
formalmente, através de portaria 09212026- GP, sendo o servidor responsávelque deverá responder
pelas atribuiçôes inerentes ao Gestor do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal no 5.183

de2023.

í6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAÇOES PERTINENTES A LGPD

16.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaraçáo ou de aceitação expressa.

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses permitidas

em Lei.

16.4. A Administração deverá ser informada no ptazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas eSSaS obrigações.

16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.

16.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente,
quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.

16.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenat dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreávelde tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

16.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipoteses previstas na LGPD.

16.1 1. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniÕes
técnicas ou recomendações, edítadas na forma da LGPD.

16.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

17. cLÁusuLA DÉcrMA sÉTtMA - ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se.ão pela disciplina dos arls. 124 e seguintes da Lei
no 14.133, de2021.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.3. As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipotese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

í8. cúUSULA DÉCIMA OTTAVA - REEQUILíenlO EcONÔMIcO-FINANCEIRO

18.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro inicial, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei no 14.133, de 1o de abril de

2021, que venham a afetar os encargos do contratado ou as condiçÕes de execução do objeto

contratual.

18.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando, por

fato superveniente e imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, houver

alteração substancial das condiçÕes inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao

contratado.

18.3. São musas que podem ensejar a revisão do contrato, dentre outras:

a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato;

c) lnterferências imprevistas que dificultem a execuçâo do contrato;
d) Mudança de legislaçáo, regulamentação ou normas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato,

após a data de sua assinatura;
e) OscilaçÕes extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a execução
do objeto contratual.

18.4. Para requerer o reequilíbrio econômico-flnanceiro, o contratado deverá apresentar solicitação
formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatÓria
pertinente.

18.5. A Administraçáo terá o prazo de 30 (trinta) dias, pronogável por igual período mediante
justificativa, para analisar o pleito e emitir decisáo fundamentada.

18.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administraçâo promoverá as medidas
necessárias para recompor as condiçÕes originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao
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MUNIC|PIO DE GARANHUNS

aditamento contratual

18.7. Não será concedido reequilíbrio econômico-financeiro em razáo de má gestão administrativa
ou financeira do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade.

í9. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

19.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133, de2O21, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

20. CLÁUSULA DÉCrMA NONA - PUBLICAçÃO

20.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacionalde Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na lnternet, em atençâo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021, e ao art.8o, §2o, da Lei

n. 12.527 , de 201 1 e Lei Municipal 3918/201 3.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO

21.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer outro por

mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas

do presente contrato,conforme arl.92, §1o, da Lei no 14.133121-

Garanhuns, 12 de fevereiro de 2026.

CONTRATANTE CONTRATADA:

MUNTCíPIO DE CESPAM - CENTRO
E ASSESSORIA

S, PESQUISA
CNPJ n'. 1 I .303.906/0001-00

MAR|LIA RAQUEL SIMÕES LINS
cPF No 034.020.284-09

SECRETÁRIA DE FINANçAS BERNARDO DE LIMA BARBOSA
cPF No 031.276.214-U

REPRESENTANTE LEGAL

TESTEMUNHAS

1-

2-

CNPJ NO 69. 994/0001-45
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Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código Identificador:4660 I D50

SECRETARIA DE CULTURA
coNvocAÇÃo plna APRESENTAÇÃO DE COTAÇÃO DE

PREÇOS

A Secretaria de Cultura de Garanhuns, vem por meio desta, convocar
as empresas do ramo e interessadas, para apresentarem PROPOSTA
DE PREÇOS. com as devidas especificações, visando à pretensa
contratação de empresa (s) através de Dispensa de Licitação,
Conforme especificações abaixo* Demais informações deverão ser
solicitadas através do email.

AO COTAR A EMPRE,SA DEITRÁ OBSERVAR AS
SEGI,TNTE S REGULAMENTAÇÔES :

As empresas poderão obter a planilha contendo os itens para
elaboraçào da sua proposta através de e-mail
A proposta de Preço para o objeto deverá ser enviada para o endereço

e-mai I : cotacao garanhuns@ gmail.com
\TICEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir do dia 1210312026.
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 1610312026. O
serviço é de extrema necessidade para o município, solicitamos os
preços em caráter de urgência.
A EMPRESA DEVERA PREENCHER OS ITENS COM O VALOR
I.,TNITÁRIO E TOTAL, NÃO ESQUECER DE INCLUIR CARIMBO
DA EMPRESA COM CNPJ, NOME, E-MAIL, TELEFONE,
VAIIDADE DA PROPOSTA (OO DIAS), E ASSINATURA DO
RESPONSÁVEL PELA COTAÇÀO.

Publicado por:
Aquilles José Honorato Soares

Código Identifi cador: 6 A838423

SECRETARIA DE CULTURA
TERMO DE RECONHECIMENTO E RÀTIFICAÇÃO

TERMO DE RECONHECTMENTO E RATIFICAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 04012026
INEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAÇÃO N. 040/2026.

RECONHEÇO E RATIFICO o Processo Administrativo n"' 112026 - Inexigibilidade de Licitação n" O4O12O26, cujo objeto é a
ocíltratação de show do artista "PADRE FÁBIO DE MELO", no dia
25 de julho de 2026, através da empresa FAROL MUSICAL
PRODUTORA LTDA, inscrita no CNPJ n' 45.315.77610001-39, pelo
valor global de R$290.000,00 (duzentos e noventa mil reais), para
apresentação durante o Festival de Invemo de Garanhuns 2026.

Fundamentação Legal: Lrt. 74, II, da Lei de n" 14.133i2021 e o
Decreto Municipal n" 04912023.
Garanhuns, I I de março de2026.

SANDRÁ CRISTINA RODRIGUES ALBINO
Secretária Municipal de Cultura
Portaria 00212025 GP

Publicado por:
Aquilles José Honorato Soares

Código ldentifi cador:33063BED

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO
AMBIENTE

PORTARIA N" OO1/2026-SDRMA

"Instituit' e críar a Comt.ssão Especial de Avaliação
de Projetos de Patrocínio, prevista no art. I l, do
Decreto Municipal n" 024, de 23 de março de 202l,
designar seus membros e dá outras proyidências "

ITE\I EsPECrFrcÁÇÀo QTD.
VALOR
uxrrÁnro

VALOR
TOTAL

BEBEDOURO DE MESA COM SISTENI,A
ErtrtôNtco BIVoLT DE
REFRIcERAÇÀo. DUAS TORNEIRAS
SUPTR-RI-SISTt\TFS PARA ACUA
NATIJRA[. E ÁGIIA GF.t ADA F. slsrEMA
PERFURADoR DE GARRAFÀo,

2 RS

Art. 1o - INSTITUIR e CRIAR a Comissão Especial de Avaliação
de Projetos de Patrocínio (CEAPP), e DESIGNAR os seguintes
membros para sua composição: MARIA CRISTINA DOS SANTOS
VILELA (PRESIDENTE) - Matrícula N". 10.915 - Diretora do
Departamento de Licenciamento Amtiental, MARIA EDNA DE
LIMA ARAUJO SILVA (SECRETARIA) - Matrícula N'6.789 -
Diretora do Departamento Financeiro e REJANE INÁCIO DA
SILVA GALVÃO (MEMBRO) - Matrícula N". 26.407 - Assessora
da Divisão de Segurança Hídrica, de acordo com o Decreto Municipal
n" 024, de 23 de março de 2021, que dispõe sobre a concessão dos
patrocínios no âmbito da Administração Pública Municipal, para
juntos analisarem a ocorrência de inexigibilidade da realização da
Chamada Pública para a seleção do Projeto de Patrocínio, bem como a
rninuta do Tenno de Patrocínio submetido pela Cooperativa dos
Produtores Rurais do Agreste Meridional LTDA - COOPAM, com a

elaboração do Retatório de Avaliação de Projeto de Patrooínio,
referente à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, Meio
Ambiente, Abastecimento e Proteção Animal "patrocinar parte da
estrutura para o evento EXPOAGRO 2026" neste rnunicípio.
A.rt.2' - Esta Portaria entrará em vigor nesta data. CUMPRA-SE
PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE

Secretaria de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente,
Abastecimento e Proteção Animal, em 23 de fevereiro de2026.

NEILTON CAVALCANTE SILVA FALCÃO
Secretário de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente.
Matrícula n" 25.122

Publicado por:
Paulo Sérgio Matos de Almeida

Código IdentiÍicador: 548763EE

SECRETARIA DE FINANÇAS
CONTRATO ADMINISTRATIVO N" OO4/2026-SECP/ADM

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS N. 004/2026.
Inexigibilidade N' 003/2026, Processo Administrativo N' 004/2026.
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de
serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria nas áreas de
execução orçarnentária, contábil, financeira e de gestão fiscal mostra-
se necessária para atender às demandas permanentes e especializadas
da Secretaria Municipal de Finanças do Município de Garanhuns..
Fundamentação legal: Art. 74, inciso III, alínea "c", da Lei Fe<leral

r1o 14.13312021. Contratada: CESPAM - CENTRO DE
ESTUDOS, PESQUISA E ASSESSORIA EM
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL LTDA - CNPJ sob Íro

69.908.994i0001-45. Valor Global R$ 435.500,00 (quatrocentos e

trinta e cinco mil e quinhentos reais). Prazo: 12 meses.

Garanhuns,/PE, 12 de fevereiro de 2026.

MARÍLIA RÁQUEL SIMÕES LINS
Secretária de Finanças

Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código Identifi cador :7 2826FEB

SECRETARTA DE OBRAS E SERVrÇOS PUBLICOS
PROCESSO LICITATÓRIO N' 046/2025/PMG PREGÃO

ELETRÔNICO N' 02ól2025/pMG ÀVISO DE R-EVOGAÇÃO

O Município de Garanhuns, representado neste ato pelo Secretário de
Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos, Sr. Sinval Rodrigues
Albino, com base na Lei Municipal 3.87812013, por razôes de
interesse público, toma pública a REVOGAÇÃO ao Processo no

O46l2025lPMG - Pregão eletrônico n" O26l2025lPMG. Objeto:
Registro de preços visando contratação de empresa de engenharia para
prestar os serviços, sob demanda, de manutenção, adequação e

adaptação de infraestrutura urbana. conforme especificações e

quantidades existentes no termo de referência. Conforme justificativa
anexada ao sistema https://bnc.org.br, com fulcro no Art. 7l lnc. II da
Lei l4l33l2l e Súmula n'473 do STF, bem como razões de interesse
público expresso no Termo de Revogação.
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